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Escola particular absorve mais alunos 
As instituições universitárias públicas, por terem menos vagas e pelo melhor 
nível de ensino, têm se tornado mais seletivas que a rede particular. A partir 
dos anos 70, a rede privada passa a superar, em número de alunos, a pública. 
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Analfabetismo nas áreas urbana e rural 
Esta tabela mostra que mesmo na área urbana a taxa de analfabetismo 

na população de 15 anos ou mais não corresponde às exigências da Unes-
co. Na área rural, a situação é ainda mais crítica. 

15 a 19 anos 	 11,0 	 5,9 
GRUPOS DE IDADE TOTAL (%) URBANA (%) RURAL (% )  

23,8 

24;9 6 10 
27,4 6,9 11,5 

20 a 24 anos 
25 a 29 anos 

30 a 39 anos 	 16,1 10,8 	36, 
25,2 	17,3 	 48,5 40 a 49 anos 

50 anos e mais 	38,8  

Maioria dos docentes sai da rede privada 
A maioria dos professores se forma em intituições privadas de ensino. Mal 
preparados, são eles que vão formar os novos docentes, o que transforma 
a questão da qualidade do ensino universitário num círculo vicioso. 
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`E°  necessário atualizar o professor' 
Foto de Marcos André Pinto 

José Carlos Azevedo (à esquerda), Paulo Renato, Pedro Demo e Sônia Wanderley, durante o debate no GLOBO 

kkNo Brasil, abre-se uma 
portinha qualquer, em 

qualquer lugar, e logo é 
chamada de universidade 99 

José Carlos Azevedo 

Formado em Enge-
nharia Nuclear pelo 
Instituto de Tecnologia 
De Massachussets 
(MIT), onde também 
fez doutorado em Físi-
ca, foi Vice-Reitor e 

- Reitor da Universidade 
de Brasília onde en-
trou em 1968 e ficou 
até 85. Tem 57 anos. 

!!Na cultura brasileira, 
se não houvesse vestibular, 
as pressões políticas pelas 

vagas seriam terríveis 59 
Paulo Renato Costa Souza 

Economista formado 
pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande 
do Sul, com mestrado 
no Chile e doutorado 
na Unicamp. Secretá-
rio de Educação de 
São Paulo, de 1984 a 
1986, e Reitor da Uni-
camp, de 1986 a 1990. 
Tem 44 anos. 

SÔNIA WAN-
DERLEY — No Co-
légio de Aplicação, 
no exame que se faz 
para ingresso na 5a  
série do 1. grau, ha-
via há alguns anos 
uma prova de Estudos Sociais. Os 
professores de Gedgrafia e de Histó 
ria desistiram dessa prova, prefe-
rindo que eles entrem sem nenhum 
conhecimento. A prova era elabora-
da em nível de conhecimento cogni-
tivo e os alunos não conseguiam res-
ponder às questões. Eles tinham 
decorado, por exemplo, os nomes de 
todos os donatários, de todas as capi- 

- tais dos países da Africa etc., mas 
não raciocinavam com noções de 
tempo ou de espaço. 

JOSÉ CARLOS AZEVEDO -- 
Soube de uma prova em que se pedia 
ao aluno representar um conjunto 
vazio. Um menino que está estudan-
do matemática precisa saber somar, 
subtrair, mas ele hoje começa apren- 
dendo çonjunto que é uma coisa abs-

5 	E essencial, mas não para esse 
-1- nível de conhecimento. Há uma série 

de modernismos incorporados na 
educação nacional que gera uma 
confusão monumental. Então, o 
no sabe conjunto disso e daquilo, 

9 ,  mas não sabe fazer uma conta sim-
pies de multiplicar, nove vezes nove, 
por exemplo. Tem de usar a maqui- 

, ninha. Aí é que deveria entrar o Mi- 
nistério de Educação, para fazer um 
programa, promover a atualização 
do professor e a fixação de um pa-

-, rirão qualitativo de ensino. 

PEDRO DEMO — Concordo pie- 
?, namente sobre a questão da moder- 

nidade. Mas, há outra questão. A 
grande maioria de nossos professo- 

, res vem de faculdadezinhas perdidas 
pelo espaço afora e que não têm a 
mínima condição de formar um pro-
fessor. Eu duvido que esse professor 
seja atualizável. O fato básico é que 
o professor sofre uma seleção negati-
va, pois só vai fazer educação aquele 
que não teve chance melhor. 

O GLOBO — Qual a solução en-
tão para formar bons professo-
res? 

JOSÉ CARLOS AZEVEDO -- A so-
lução deve partir, necessariamente, 
de uma política educacional que me-
lhore os currículos e dê meios às es-
colas de 1. e 2. graus de oferecerem 
um bom ensino aos alunos. 

O GLOBO O MEC _está com 
uma proposta de tornar o ves- 

;:, tibular outra vez classificatório 
para acabar com as vagas ociosas 
na universidade. O que acham? 

SÔNIA WANDERLEY — Em todos 
os setores, discute-se a questão da 
democratização. Na educação e, 

4 principalmente, no vestibular, demo-
cratizar de repente virou sinônimo 
de lutar-se contra as vagas ociosas, 
mudando o concurso de eliminatório 
para classificatório. Isso é a mesma 
coisa que tentar resolver o proble-
ma pelas conseqüências. Acho que é 
preciso pensar primeiro sobre a qua-
lidade da universidade, sobre o que 
seus cursos estão formando, princi-
palmente as licenciaturas. E não se 
pode esquecer a função social da 
universidade em relação às vagas 
ociosas. A Uerj, por exemplo, man-
tém um projeto chamado Rede, que 
visa aproveitar os alunos que ficam 

,, um ponto abaixo da linha de cor-
te. A nota mínima para aprovação 
no vestibular foi quatro, mas, em 
determinadas carreiras, que tiveram 
vagas ociosas, essa média foi baixa-
da para três. Nesse caso, os alunos 
são integrados à universidade, po-
dern se inscrever em algumas disci-
plinas do curso de graduação, mas 
são obrigados a cursar uma recupe-
ração em que têm aulas de organiza-
ção acadêmica: como estudar, como 
usar a biblioteca. Comparando o de-
sempenho desses alunos com o dos 
estudantes que entraram pela mé-
dia estabelecida no vestibular, ficou 
provado que, em 60% dos casos, as 
notas dos alunos que entraram pelo 
Projeto Rede foram superiores às da-

, aqueles que entraram pelo vestibular. 
Acho que a universidade cumpre as-

_ sim o seu papel. 

JOSÉ CARLOS AZEVEDO — Pode-
mos pensar numa avaliação do estu 

; dante durante todo o 2. grau, como é 
feito em outros países. 

PEDRO DEMO -- Não podemos 
transformar a miséria do aluno em 
critério acadêmico. De alguma ma-
neira, temos de manter a qualidade 

da universidade, porque é isso que a 
sociedade quer. 

O GLOBO — Mas isso se encaixa à 
realidade do Brasil, que tem uma 
rede de escolas completamente 
heterogênea? 

PAULO RENATO — Há uma ex-
periência da USP, que seria a de 
estabelecer uma proporção de va-
gas para os alunos das escolas públi-
cas de acordo com o número de pon-
tos alcançados num exame feito, no 
final de cada ano. Esse exame teria 
de ser aferido pela Secretaria de 
Educação. 

JOSÉ CARLOS AZEVEDO — Te-
mos que resolver esse problema da 
mesma forma que a Embratur tratou 
os hóteis, fazendo uma classificação 
das universidades. No Brasil, abre-se 
uma portinha e logo é chamada de 
universidade. 

O GLOBO — Dentro da realidade 
brasileira, é possível tirar do 
acesso à universidade o caráter de 
concurso? 

PAULO_RENATO — Na cultura 
brasileira, o vestibular é uma es-
pécie de garantia da independência 
da universidade, porque, se houver 
uma vaga que pode ser preenchida 
sem vestibular, as pressões políticas 
em cima da universidade são terrí-
veis. Até com o vestibular, de vez em 
quando, sentimos o assédio. Infeliz-
mente, no Brasil, hoje o vestibular é 
a defesa da universidade. 

O GLOBO — Não é o caso da polí-
tica nacional de ensino superior 
ser também uma política de des-
regulamentação das universida-
des brasileiras, em primeiro lu-
gar, e também de enxugamento 
pedagógico? 

PAULO RENATO -- Não sei se se-
ria o caso de enxugamento, porque, 
na verdade, temos uma situação de 
carência de educação no País. Acho 
que é problema de se exigir mais da 
universidade. Nas universidades fe-
derais do Nordeste, por exemplo, os 
professores trabalham seis horas por 
dia. Isso porque, quando os salá-
rios eram muito baixos, os profes-
sores decidiram que, se se ganha-
va pouco, trabalhava-se pouco e 
reduziram sua carga para seis ho-
ras por dia. Depois que os profes-
sores ganharam isonomia, e, hoje, 
os salários das universidades do 
Nordeste são muito mais elevados 
do que os das universidades do Esta-
do São Paulo, continuaram a traba-
lhar seis horas. E um absurdo. Preci-
samos exigir mais da universidade. 
Exigir, por exemplo, que ela cuide da 
qualificação de professores de 1. e 2. 
graus em horas adicionais. Acho que 
a relação aluno/professor deve ser 
muito mais alta do que é na realida-
de. Nossa relação é baixíssima. 

O GLOBO — A estatística do MEC 
de um professor para oito alunos 
é real? 

PEDRO DEMO — A do IPEA é 
mais atualizada. A média da uni- 
versidade brasileira é menos de seis 

de discípulos. Com  isso, não conse-
gue ter um projeto próprio de desen-
volvimento, porque não há quem o 
faça, nem tem a sua autonomia, seu 
espaço tecnológico e assim por dian-
te. Nossa evolução universitária te-
ria de ser estancada de alguma ma-
neira. Teríamos de dar meia volta, 
repensar e renascer da miséria que 
nós mesmo criamos. Um problema 
difícil é compor o mérito acadêmico 
com a miséria social do País. Pode-
mos colocar para dentro sempre 
mais e ter cada vez uma miséria 
maior. Hoje é patente no País: o nos-
so médico não sabe Medicina, o nos-
so engenheiro não sabe Engenharia, 
o sociólogo não sabe Sociologia, o 
educador não sabe Educação. O que 
fazer, então? São gastos extraordiná-
rios com o produto, comparados ao 
produto. 

PAULO RENATO — Quanto a essa 
questão da relação professor em 
tempo integral versus professor em 
período parcial, é importante frisar 
que o de tempo integral não tem 
uma carga didática maior do que o 
professor de tempo parcial. A carga 
didática é a mesma. Se ele tem 40 
horas, em geral, ele tem menos de 
dez horas de aula por semana. E o 
professor de 20 horas tem a mesma 
carga didática. O tempo integral é 
para ser usado em, pesquisa. Se a 
universidade não tem condições de 
pesquisa, o que há é uma ociosi-
dade. 

JOSÉ CARLOS AZEVEDO — Os es-
tabelecimentos de ensino superior 
constituem centros de faculdades 
com mil títulos, só que não são uma 
universidade. 

PEDRO DEMO — Nós damos no-
me de universidade a um monte de 
instituições que não têm qualifica-
ção. 

PAULO RENATO — Uma universi-
dade que fosse credenciada como tal 
deveria, dentro de um certo modelo, 
apresentar sua produção para conti-
nuar sendo universidade. A questão 
de classificarmos um estabelecimen-
to de bom nível e lhe dar autonomia 
não deveria estar relacionada direta-
mente à questão da universalidade, e 
sim da qualidade. Deveríamos defi-
nir um conjunto de instituições co-
mo fazendo parte de um sistema de 
ensino superior. Poderíamos, assim, 
ter faculdades que se dedicassem 
apenas ao estudo de graduação; fa-
culdades que se dedicassem apenas 
ao ensino tecnológico de curta dura-
ção, muito voltado para a prática; 
faculdades que se dedicassem à gra-
duação e pós-graduação; outras que 
se concentrassem apenas na pós-gra-
duação; outras que se concentrassem 
por áreas de atividade; e outras ain-
da que estivessem associadas a insti-
tutos de pesquisa que não fazem en-
sino. Eu veria como fazendo parte do 
ensino superior uma diversidade de 
instituições, mas garantiria que ti-
vessem um sistema de comunicação 
entre elas, de forma que aquela que 
estivesse apenas fazendo ensino de 
graduação devesse ter uma vincula-
ção com um departamento, uma ins-
tituição onde se estivesse produzindo 
conhecimento. Eu acho que a indis-
sociabilidade entre ensino e pesquisa 
não pode ser concebida em nível do 
estabelecimento, mas em nível do 
sistema. 

alunos por professor. E, nas escolas 
federais, essa média é de um para 
quatro. Outro problema é que temos 
uma percentagem enorme de profes-
sores em tempo integral. Em si, está 
correto, na medida em que a univer-
sidade só deve viver em tempo inte-
gral. Mas, se esse número fosse re-
duzido à metade, não haveria ne-
nhum problema. Isso porque não 
adianta ter o tempo integral pró-for-
ma e não ter o produto que se deve-
ria gerar nesse tempo integral. A 
grande maioria das universidades 

não prod,uz nada em pesquisa. É imi-
tativa. E cópia. Cópia da cópia. O 
professor só dá aula, o aluno só es-
cuta e faz a prova. Essa figura é to-
talmente arcaica. Nós não temos alu-
nos atualizados e, muito menos, pro-
fessores atualizados. Os professores 
só contam para os alunos o que le-
ram. Eles têm um conhecimento de 
segunda mão e passam para o aluno 
um conhecimento de terceira mão. E 
são treinados para isso. Não se for-
ma novos mestres. Forma-se apenas 
mais discípulos. O Brasil é um País 

Taxa de analfabetismo por região 
De acordo com levantamento do PNAD de 1987, a taxa de analfabetos no 

Brasil, entre a população de 15 anos ou mais, era maior na região Nordes-
te, seguida pela Sul e a Sudeste, conforme mostra o quadro abaixo: 

w 

Grupo 
TOTAL 	 NORDESTE 	SUDESTE 	SUL 
19,7% 	 38,3% 	12,3% 	12,4% 

(17.456) 	 (9.143) 	(5.163) 	(1.786) 
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